
 

EXMA.SRA.DRA.JUIZA DE DIREITO DA 2ª.VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

GUARAPUAVA/PR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A E OUTRAS, por seu 

administrador judicial, vem diante de Vossa Excelência com o devido 

respeito e acatamento nos autos em epigrafe, para expor e requerer o que 

se segue: 

 

1. Considerando as determinações expedidas pelo r.Juízo sob o 

encargo do Administrador Judicial, em especial no que diz respeito 

ao item do movimento 1043, explicita: 

 

a) Com referência ao item 6: 

 

Compete ao Administrador manifestar-se se os Peticionários dos eventos 

ali mencionados estão ou não incluídos no Quadro Geral de Credores, pois 

bem: 

No que tange ao credor mencionado no evento 989.1: Adilson Proêncio de 

Lima NÃO consta do quadro de credores, e tampouco este administrador 

recebeu a habilitação anteriormente para formalizar o quadro. Contudo, 

PROJUDI - Processo: 0008811-88.2007.8.16.0031 - Ref. mov. 1119.1

20/09/2018: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Petição. Assinado por: MARCO AURELIO PELLIZZARI LOPES

Página 1



considerando que existem elementos nos autos que possibilitam a 

habilitação, desde quer por ordem judicial, poderá o Administrador 

complementá-la com o crédito trabalhista. 

 

No que se refere ao credor mencionado no evento 992.1, credor 

previdenciário, não foi habilitado porque o crédito também não foi 

encaminhado antes da elaboração do quadro ao Administrador Judicial, 

podendo ser incluído no quadro geral, desde que assim autorizado pelo 

Juízo. 

No que diz respeito ao credor mencionado no evento 1022.1, houve 

habilitação em processo de n.0013407-32.2018.8.160031, o que foi feito 

pelo credor, após a elaboração do Quadro Geral, e ainda não está decidido 

pelo r.Juízo, por isso não foi incluído ainda. 

No que tange ao credor mencionado no evento 1027.1, pende de decisão 

judicial, na medida que trata-se do pedido de habilitação de 

n.00002087920148160031, e a Massa Falida interpôs embargos de 

declaração, ainda não apreciados, razão pela qual não está inserido no 

Quadro Geral de Credores. 

Por fim no que diz respeito ao credor mencionado no evento 1040.1, 

Paulo Valdir de Souza, encontra-se devidamente habilitado. 

 

b) Com relação ao item 07: 

 

Determinado que o Administrador Judicial manifeste-se sobre o pedido 

formulado pelo Estado do Paraná no evento 1026, informando se o 

crédito descrito encontra-se inserido no Quadro Geral de Credores. 

Informa-se que o crédito do Estado do Paraná, não faz parte do Quadro 

Geral de Credores. 

O art.83 da Lei de Falências determina a classificação dos créditos na 

falência, determinando-se no inciso III do mencionado artigo, os créditos 
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tributários. Ensina FABIO ULHOA COELHO nos seus “Comentários á Lei de 

Falências e de Recuperação de Empresas”, ed.Saraiva,pgs.310 e ss: 

“Credores Fiscais: 

“A segunda classe dos credores da falida é a dos créditos públicos, isto é, 

os disciplinados pelo direito público. São créditos titularizados pelo Estado 

ou por ente ao qual a lei estende as garantias e prerrogativas deste. 

Engloba assim, os créditos fiscais (do Estado e seus desmembramentos) e 

os parafiscais (dos entes aos quais foram estendidas as garantias e 

prerrogativas do Estado). 

“....os créditos contra a falida, de natureza tributária, assim, sempre 

estarão inscritos na dívida ativa e deverão ser pagos pelo administrador 

judicial logo após os trabalhistas e equiparados e os credores com 

garantia real (CTN, art.186 parág.2º,I). Grifei. 

É ainda, fato público e notório, que após os créditos privilegiados, serão 

pagos os devidos á União e suas autarquias, e, após classificados como 

subclasse dos credores públicos na ordem de pagamento são abrangidos 

os Estados, Distrito Federal, Territórios e autarquias conjuntamente e “pro 

rata”.  

Continuando na doutrina, ob.loc.cits. pág.312; 

“....Os impostos estaduais, assim, devem ser pagos pelo administrados 

judicial depois de totalmente quitados os credores da primeira subclasse, 

se restarem recursos da massa. Grifos meus. 

“....a tecnologia tributarista questiona a constitucionalidade dessa ordem 

de preferência dos créditos públicos, invocando a paridade constitucional 

dos entes da Federação. Se não estiver amparado em específica ordem do 

juízo falimentar e enquanto não for diretamente declarada a 

inconstitucionalidade dos arts.187, parágrafo único, do CTN e 29, 

parágrafo único da Lei 6830/80, o administrador judicial, arrisca-se a ser 

responsabilizado se ignorar as subsclasses do crédito público. 
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“.....o administrador judicial não pode fazer nenhum pagamento para o 

credor da falida sem observar estritamente as hierarquias e preferências 

entre as classes e subclasses.... 

 

b.1) Juros e correção monetária posteriores á falência: 

 

Por outro lado, o decreto da falência suspende a fluência de juros legais 

ou contratuais. Os vencidos até a data da sentença da quebra somam-se 

ao principal do crédito para fins de habilitação. 

Já, os juros posteriores á falência ficam suspensos e somente serão pagos 

se sobrarem recursos na Massa ativa, depois que todos os credores 

subornados da falida estiverem integralmente satisfeitos. 

Ainda no mesmo entendimento do doutrinador citado, pg.321: 

“.....Em outros termos, para que o administrador judicial possa fazer o 

pagamento de juros posteriores á quebra, é necessário que todos os 

credores da falida tenham recebido o que lhes é devido com juros até a 

falência e correção monetária até o pagamento. 

Assim, com tais ponderações, Excelência, entende, respeitosamente este 

Administrador Judicial: 

a) Considerando que o decreto da falência suspende os juros legais, 

somando-se apenas os vencidos até a data da sentença da quebra; 

b) Considerando que a correção monetária é devida porque admitida 

no processo de falência conforme o art.9º da Lei 8.177/91, que por 

sua vez pôs fim ás vacilações da jurisprudência referente á aplicação 

aos processos falimentares da Lei 6.899/81 (que instituiu a correção 

monetária dos créditos judiciais), e ainda, atrelado ao 

entendimento de que a correção monetária não representa 

nenhum acréscimo ao montante da obrigação, uma vez que apenas 

atualiza a expressão em moeda do mesmo valor, não se lhe 

aplicando as mesmas regras relativas ao pagamento dos juros. 
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POSTULA-SE: 

Seja o Estado do Paraná, instado a apresentar novas certidões de seu 

crédito tributário para que se possa inserir, mediante determinação desse 

r.Juízo, o crédito tributário do Estado do Paraná, observando-se contudo: 

 A contagem dos juros até a data do decreto da falência. 

 A exclusão de multas descritas nas certidões de dívidas ativa. Tal se 

dá, na medida em que as multas tributárias ficam excluídas por 

força dispositiva expressa e consoante orientação das Súmulas 565 

do STF e 191 do Superior Tribunal de Justiça, não podendo ser 

exigidas da Massa Falida, ensinando CARLOS HENRIQUE ABRÃO nos 

“Comentários á Lei de Recuperação de Empresas e Falência”, 

ed.Saraiva: “....evidente que o peso das multas deslocaria a força do 

pêndulo que tenderia para engrossar a fileira do credor Fisco em 

detrimento dos demais, motivo pelo qual as sanções administrativas 

aplicadas não incidem para efeito de cobrança no procedimento 

falimentar”. 

 

Ademais: 

 

“MULTA MORATÓRIA FISCAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. Inclusão 

de....Inadmissibilidade dada sua natureza de pena administrativa. 

Inteligência da Súmula 565 do STF: EMENTA DA REDAÇÃO: NOS 

TERMOS DA SÚMULA 565 DO STF, OS CRÉDITOS FISCAIS 

DECORRENTES DE MULTA MORATÓRIA NÃO PODEM SER INCLUIDOS 

NA HABILITAÇÃO DE CRÉDITO DA FALÊNCIA, DADA SUA NATUREZA 

DE PENA ADMINISTRATIVA (STF, AgRg 210.465-0/RS, 2ª. Turma, 

Rel.Min.CARLOS VELLOSO, DJU de 14.8.1998). 

 

 A eventual determinação desse r.Juízo, á fim de que o 

Administrador possa inserir o crédito tributário do Estado do Paraná 

no Quadro Geral de Credores já apresentado em Juízo, o que deverá 

ser feito, após o deferimento pelo Juízo das providências supra 

indicadas. 
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c) Cientificação do contido no evento 1035: 

 

Fica o Administrador cientificado do contido no evento de n.1035 dos 

autos. 

 

d) Providência do item 13: 

 

No que diz respeito a renovação do contrato de arrendamento, postulado 

pela Arrendatária e apresentado nos autos pelo Administrador, após a 

manifestação do Comitê de Credores e audiência realizada pelo r.Juízo 

entendeu este pelo r.despacho que a decisão foi clara a respeito. 

Com efeito, o Ministério Público instado para se manifestar sobre o novo 

valor do arrendamento, intimado que foi, deu ciência da decisão judicial. 

Portanto, compete ao Administrador realizar o novo contrato, conforme 

autorização judicial, o que devidamente foi feito, conforme cópia que se 

junta nos autos, respaldado na decisão do Juízo, o que por conseguinte 

cumpriu o Administrador consoante documento anexo. 

 

e) Manifestação acerca do site, item 14: 

 

Informa-se que o site já se encontra apto para consulta pelos interessados 

e está sendo atualizado pelo Administrador Judicial, considerando que na 

informação anteriormente realizada, o endereço eletrônico restou 

“incompleto”, o faz novamente nesta oportunidade indicando como site 

da Massa Falida: 

http://falenciamadeirit-gva.com.br/. 

 

DO PEDIDO: 
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Diante do exposto é a presente para requerer como efetivamente 

REQUER: 

 

a) Considerando que o Quadro de Credores já restou homologado pelo 

Juízo, contudo a informação de que existe crédito de Adilson 

Proêncio de Lima (evento 989.1), bem como o crédito 

previdenciário do evento 992.1, competirá á Vossa Excelência 

decidir se se possibilita a habilitação com a complementação desse 

crédito em favor do mesmo ou se aludidos créditos serão alocados 

num quadro complementar posteriormente. 

 

b) Considerando o crédito apresentado pela Fazenda Pública do 

Estado do Paraná, (Evento 1026), da mesma forma, competirá ao 

Juízo determinar sua inclusão no Quadro de Credores já 

apresentado ou se será alocado num quadro complementar, de 

qualquer forma, requer seja determinado que o Estado do Paraná 

apresente certidões contendo os juros até a data da falência, sejam 

excluídas as multas, porque indevidas; 

 

c) Junta-se nesta oportunidade o novo contrato de locação conforme 

determinado no curso do processo de falência. 

 

d) Por fim, como já decidido por Vossa Excelência, de aguardar-se na 

sequência a intimação da pessoa de Ricardo Bampa, cuja precatória 

já se encontra na Comarca de São Paulo, para posterior publicação 

do Quadro Geral de Credores. 

 

Nestes Termos 

Pede Deferimento 

L.do Sul, 20 de setembro de 2018  

 

 

Marco Aurélio Pellizzari Lopes 

OAB 10028/PR 
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